
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS 

Processo Administrativo n. º 2026001005 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 3583/2026 

 

A Câmara Municipal de Caldas Novas, inscrita no CNPJ nº 01.073.089/0001-89, localizada na 

Av. Tiradentes sn, Bairro Itanhangá I, CEP: 75.680-350, na cidade de Caldas Novas - GO, através 

do Agente de Contratação Vinícius Henrique Costa, torna público que realizará Processo de 

Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM nos termos 

Artigo nº 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, conforme critérios definidos neste Aviso de 

Dispensa de Licitação, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

estabelecidos a seguir: 

Data para recebimento de propostas: 22/10/2026 (quinta-feira) a 27/10/2026 (segunda-feira) 

Endereço eletrônico para envio das propostas e documentação: 

compras@camaradecaldas.go.gov.br 

 

- No “assunto” do e-mail referente à proposta enviada pela empresa deverá constar o número 

da dispensa de licitação. Caso não seja informado, a proposta será desclassificada. 

 

Compõem este Termo de Referência além das condições específicas, o seguinte documento: 

ANEXO I – MODELO - PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO  

 

 

 

mailto:compras@camaradecaldas.go.gov.br


 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação integrada de serviços de medicina e 

segurança no trabalho, visando elaboração e atualização de programas, laudos, planos e exames 

obrigatórios de segurança e saúde do trabalho (SST), conforme especificações técnicas em 

atendimento às exigências legais aplicáveis à Câmara Municipal de Caldas Novas, através de 

processo de dispensa de licitação com posterior formalização de contrato. 

1.3. A contratação abrange a prestação continuada e integrada de serviços de Saúde e Segurança 

do Trabalho (SST) para a totalidade dos servidores da Câmara Municipal de Caldas Novas 

(efetivos, comissionados, temporários, cedidos e vereadores). A solução engloba a gestão técnica 

e documental permanente, o monitoramento contínuo do ambiente de trabalho, o envio regular de 

eventos ao e-Social e a cobertura dos exames ocupacionais conforme a movimentação de pessoal, 

mediante contraprestação por valor mensal fixo, sem cobrança adicional por procedimento. 

1.4. A contratada está obrigada a prestar o serviço em conformidade com as atualizações das 

NR’s. 

1.5. A prestação de serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e 

a administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 

e subordinação direta. 

1.6. Os laudos/exames elaborados pela futura contratada serão utilizados para a inserção de dados 

na plataforma e-social, o que facilitará o gerenciamento e a fiscalização do contrato, assim como, 

a centralização dos serviços em uma só empresa promoverá maior agilidade na execução 

contratual e a assunção de responsabilidades. 

1.7. Descrição dos serviços, quantidades e valores: 

 
 

 ITEM    QTD  UND          DESCRIÇÃO DO ITEM / SERVIÇO 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMAD

O 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

  01  12  MÊS 

PRESTAÇÃO INTEGRADA DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

E SEGURANÇA DO TRABALHO (SST); TODOS 

CONFORME NORMAS LEGAIS VIGENTES. 

SERÃO PRESTADOS SERVIÇOS RELACIONADOS A: 

 CARACTERIZAÇÃO, CONTROLE E/OU 

ATUALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE E 

PERICULOSIDADE ATRAVÉS DO LAUDO DE 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE – LIP;  

 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – 

PGR;  

 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

 R$ 4.578,97  R$ 54.947,64 

D
ig

ita
lly

 S
ig

ne
d 

by
 V

IN
IC

IU
S 

H
E

N
R

IQ
U

E
 C

O
ST

A
:0

05
90

43
11

37
-A

C
 S

yn
gu

la
rI

D
 M

ul
tip

la
D

at
e:

 2
2/

10
/2

02
6 

13
:1

9:
17

R
ea

so
n:

 A
rq

ui
vo

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

L
oc

at
io

n:
 B

R
 -

 P
ág

in
a:

 2
 d

e 
33



 

 

OCUPACIONAL – PCMSO;  

 ELABORAÇÃO, CONTROLE E/OU ATUALIZAÇÃO 

DOS LAUDOS E PARECERES TÉCNICOS 

RELATIVOS A ERGONOMIA, ILUMINAÇÃO E 

RUÍDOS; 

 ELABORAÇÃO, CONTROLE E/OU ATUALIZAÇÃO 

DO LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES 

AMBIENTAIS DO TRABALHO – LTCAT; 

 ELABORAÇÃO DO PERFIL PROFISSIOGRÁFICO 

PREVIDENCIÁRIO POR PESSOA (PPP); 

 EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAIS, COMO 

ADMISSIONAIS, DEMISSIONAIS, MUDANÇA DE 

FUNÇÃO, PERÍCIAS MÉDICAS, RETORNO AO 

TRABALHO E PERIÓDICOS; 

 O REGISTRO EM CONSELHO PROFISSIONAL 

REGIONAL É OBRIGATÓRIO PARA O 

EXERCÍCIO LEGAL; 

 ENVIO DAS INFORMAÇÕES AO E-SOCIAL DE 

EVENTOS RELACIONAOS A SEGURANÇA NO 

TRABALHO COMO: COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE 

DE TRABALHO, MONITORAMENTO DA SAÚDE DO 

TRABALHADOR E CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO 

TRABALHO (FATORES DE RISCOS); CÓDIGOS DE 

ENVIO: S-2210, S-2220, S-2221, S-2240; 

 AFASTAMENTOS E BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS CONFORME ELABORAÇÃO DO 

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO POR 

PESSOA (PPP); 

 TRIBUTAÇÃO DE SST; 

 PROGRAMA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA (PPR); 

 EXAME PSICOLÓGICO OCUPACIONAL; 

 ESTRUTURAÇÃO E TREINAMENTOS DE CIPA; 

 TREINAMENTO DE EPI; 

 TREINAMENTOS EM ATENDIMENTO ÀS NORMAS 

REGULAMENTADORAS; 

 EMISSÃO DE ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA – ART; 

 ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL – ASO; 

 EXAMES COMPLEMENTARES: HEMOGRAMA COM 

CONTAGEM DE PLAQUETAS OU FRAÇÕES; HBSAC 

(ANTI HBS); ANTI HCV-IGC; AUDIOMETRIA TONAL 

OCUPACIONAL; AVALIAÇÃO DE ACUIDADE 
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VISUAL; ECG (ELETROCARDIOGRAMA) DE ALTA 

RESOLUÇÃO; EEG (ELETROENCEFALOGRAMA); 

EXAME TOXICOLÓGICO; AVALIAÇÃO 

PSICOSSOCIAL; AVALIAÇÃO CLÍNICA COM 

ÊNFASE CARDIOCIRCULATÓRIO; AVALIAÇÃO 

CLÍNICA OCUPACIONAL. 

 REALIZAÇÃO DE VISITAS PRESENCIAIS, 

REUNIÕES TECNICAS E AJUSTES QUANDO 

NECESSÁRIO. 

 

1.8. A prestação dos serviços abrange o acompanhamento técnico permanente das condições de 

trabalho, a elaboração, guarda e atualização dos programas e laudos (PGR, PCMSO, LTCAT, 

LIP, PPP, PPR e Análise Ergonômica), a realização de exames ocupacionais e complementares, 

a gestão do e-Social, bem como o atendimento a requisições do Ministério Público, órgãos de 

fiscalização e instrução de processos administrativos de adicionais ocupacionais. 

1.9. O laudo deverá ser atualizado sempre que houver modificações de métodos, processos ou 

criação de novos postos de trabalho pelo período de 12 meses. 

1.10. Trata-se de contratação de serviço comum, pelo fato de padronização de desempenho e 

qualidade definidos de forma objetiva no presente termo de referência, conforme especificações 

usuais de mercado. O fornecedor será contratado mediante dispensa de licitação, em função da 

distribuição limite de valor, de acordo com o artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021. 

1.11. Atualmente a Câmara Municipal de Caldas Novas conta com aproximadamente 160 (cento 

e sessenta) funcionários ativos dentro do seu quadro de pessoal. Sendo parte deste somatório, 

entre vereadores, funcionários comissionados e efetivos exercendo diversas funções 

administrativas, legislativas e operacionais. 

1.12. O objeto da presente contratação compreende o fornecimento de bens e/ou a prestação de 

serviços, conforme especificado no item 1 deste Termo de Referência, sendo a contratação 

realizada por dispensa de licitação, em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.13. Cabe à licitante, avisar por escrito, dentro do prazo de envio de propostas do aviso da 

dispensa de licitação, após verificação das especificações discriminadas, todos os possíveis erros, 

incoerências ou divergências que possam ser levantadas através destas especificações, para que 

se tomem as devidas providências, correções se for o caso, não aceitando posteriormente qualquer 

alegação de desconhecimento, incompreensão e dúvidas que possam provocar empecilhos ou 

gerar atrasos na realização dos serviços/entrega dos objetos, arcando a empresa com quaisquer 

ônus decorrentes deste fato. 
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1.14. As propostas que apresentarem valores significativamente inferiores ao preço estimado da 

contratação poderão ser submetidas à diligência, quando necessário, para verificação de sua 

exequibilidade. Quando o valor ofertado suscitar dúvida quanto à viabilidade de execução do 

objeto, a Administração poderá solicitar ao fornecedor a apresentação de informações, 

documentos e justificativas aptos a demonstrar a exequibilidade da proposta, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, ou em outro prazo razoável fixado pela Administração. A desclassificação 

somente ocorrerá quando, após a análise das informações apresentadas e eventual diligência, 

restar demonstrada a inexequibilidade da proposta. 

1.15. Quando couber, serão desclassificadas as propostas que não contiverem as informações 

exigidas no instrumento convocatório para identificação e especificação do objeto ofertado, tais 

como marca, modelo, fabricante, referência ou outras características necessárias à sua perfeita 

identificação; 

1.16. Quaisquer bens/serviços que se façam necessários à perfeita execução do objeto, ainda que 

não estejam expressamente mencionados ou descritos neste Termo de Referência, são de 

responsabilidade da contratada, sem ônus adicional para a contratante; 

1.17. Todas as comunicações formais entre a Câmara Municipal de Caldas Novas e os 

interessados serão realizadas exclusivamente por meio do endereço eletrônico 

compras@camaradecaldas.go.gov.br. 

  1.17.1. Consideram-se válidas e eficazes todas as notificações enviadas para os 

endereços de e-mail informados pelos interessados, independentemente de confirmação de leitura 

ou de eventuais falhas na recepção, como redirecionamento para caixa de spam, filtros 

automáticos ou problemas técnicos do destinatário; 

  1.17.2. O envio do e-mail pela Câmara Municipal será suficiente para comprovar 

a ciência do destinatário, não sendo admitidas alegações de desconhecimento ou de não 

recebimento como excludentes de responsabilidade. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA: 

2.1. A contratação dos serviços de atualização e elaboração de laudos, programas e 

treinamentos em saúde e segurança do trabalho da Câmara Municipal de Caldas Novas 

fundamenta-se na necessidade de cumprimento das obrigações legais previstas na legislação 

trabalhista, previdenciária e nas Normas Regulamentadoras (NRs) expedidas pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego, além de demais dispositivos correlatos. 

 

2.2. A presente demanda irá contribuir para auxiliar o Departamento de Recursos Humanos 

da Câmara Municipal de Caldas Novas, na formalização dos direitos e cumprimento de normas 

legais aos servidores lotados no órgão. 
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2.3. Entre as obrigações incluem, entre outras, a atualização de documentos técnicos como o 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), o Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO), o Laudo Ergonômico, o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 

o Laudo de Insalubridade e Periculosidade (LIP), o Laudo Técnico das Condições Ambientais 

do Trabalho (LTCAT), exames de saúde ocupacional complementares, bem como demais 

serviços. 

2.4. Além da documentação, deverá ser executado análises de acidentes de trabalho (AAT) 

sempre que houver ocorrência, e a avaliação psicológica ocupacional de determinados 

servidores, conforme critérios de segurança e saúde. 

2.5. A execução dessas atividades requer equipe técnica especializada, com profissionais 

habilitados e equipamentos adequados para medições, análises e emissão de laudos, não sendo 

possível sua realização de forma interna pelo órgão devido à ausência de infraestrutura e 

capacitação técnica específica. 

2.6. A manutenção regular e atualizada desses programas e laudos garante: 

• A prevenção de acidentes e doenças ocupacionais; 

• A preservação da sáude e integridade física e mental dos servidores; 

• A redução de passivos trabalhistas e previdenciários; 

• A conformidade com os órgãos fiscalizadores e órgãos de controle; 

• A promoção de um ambiente de trabalho seguro e saúdável. 

 

2.7.  Assim, a presente contratação é imprescindível para assegurar a regularidade 

jurídica e técnica das atividades da Câmara Municipal de Caldas Novas, o atendimento ao 

interesse público e o respeito às normas vigentes, alinhando-se às boas práticas de gestão e à 

responsabilidade institucional com seus servidores e com a coletividade. 

2.8.  Necessidade da Gestão Integrada e Unificada: A opção pela contratação integrada de 

uma única empresa especializada justifica-se pela necessidade de assegurar consistência 

técnica absoluta e rastreabilidade plena entre os laudos ambientais (LTCAT, LIP, PGR) e os 

programas médicos (PCMSO). A fragmentação dos serviços entre diferentes fornecedores 

gera inconsistências de dados enviadas ao e-Social, atrasos na emissão de ASO’s e lacunas na 

gestão do PPP, sujeitando o órgão a severas penalidades administrativas e passivos 

trabalhistas/previdenciários. 

 

3. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A empresa a ser contratada deverá atender às condições de apresentação de propostas exigidas 

no processo de dispensa de licitação, tais como envio de proposta de acordo com o prazo e 

modelo estabelecido no Anexo I deste Termo de Referência; 
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3.2. Somente serão consideradas propostas válidas aquelas que apresentarem no mínimo os 

seguintes itens: nome completo da empresa, nº do CNPJ, endereço do estabelecimento, quadro 

descritivo constando o detalhamento do item, a marca do produto, quando for o caso, o valor 

unitário, o valor total e nome do responsável pela elaboração da proposta. 

3.3 A empresa participante do processo de dispensa de licitação disporá de prazo de 24 horas para 

efetuar a retificação da proposta enviada ao Departamento de Compras e Licitações, caso seja 

solicitado via e-mail, para a correção de dados incompletos ou incompreensíveis; 

3.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

Empresa/instituição ou pessoa física que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

3.5. A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação a serem exigidas na 

no processo de dispensa de licitação, tais como as condições mínimas de regularidade fiscal, 

social e trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos previstos no Capítulo VI da Lei Federal 

no 14.133/21, observando o princípio da proporcionalidade em relação ao objeto contratado. 

3.6. A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no fornecimento de bens/serviços acima 

relacionados deverá(ão) apresentar os documentos para fins de habilitação, conforme item 4.2.2., 

e demais documentos exigidos pela administração, para posterior contratação. 

3.7. Executar o objeto contratado em conformidade com as especificações, condições, prazos e 

locais estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos, apresentando a respectiva nota fiscal 

e demais documentos exigidos para o recebimento, contendo as informações pertinentes à 

contratação, tais como marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de garantia, validade ou 

outras aplicáveis à natureza do objeto. 

3.8. Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos, incorreções e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por aqueles causados à Contratante ou a terceiros, na forma da legislação 

aplicável. 

3.9. Corrigir, reparar, refazer, substituir ou complementar, às suas expensas e no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto que apresentar vícios, defeitos, incorreções ou estiver em 

desacordo com as especificações estabelecidas. 

3.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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3.13. A vigência da contratação será aquela definida no presente Termo de Referência, podendo 

ser formalizada mediante contrato ou outro instrumento hábil, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021.  

3.14. Poderá ser solicitada a declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para o fornecimento. 

3.16. Sustentabilidade 

3.16.1. Na execução do objeto, deverão ser observados, sempre que aplicáveis, os princípios e 

critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica previstos na legislação vigente, em 

especial na Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 12.305/2010, priorizando-se, quando técnica e 

economicamente viável, a utilização de materiais reciclados, recicláveis, reutilizáveis ou de 

menor impacto ambiental. 

3.16.2. Além dos requisitos específicos de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição 

do objeto, a Contratada deverá adotar, sempre que cabível, práticas que promovam o uso eficiente 

de recursos naturais, a redução da geração de resíduos, a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos produzidos, a utilização de insumos de origem ambientalmente regular e a 

observância da legislação ambiental aplicável. 

3.17. Marcas/Modelo 

3.17.1. Não se aplica  

3.18. Amostras 

3.18.1. Não se aplica. 

3.19. Subcontratação 

3.19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação. 

3.19.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação de parcelas acessórias ou 

secundárias da execução contratual, desde que previamente autorizada pela Administração, desde 

que não implique transferência da responsabilidade pela execução do objeto e atenda ao disposto 

no art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

3.19.3. A contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do contrato perante a 

Administração, respondendo pela atuação de eventuais subcontratados. 

3.20. Garantia da Contratação 

3.20.1. Não será exigida garantia contratual para a presente contratação. 

 

4. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. A empresa a ser contratada será selecionada por meio de procedimento de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se 

como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme as condições 

estabelecidas no Aviso de Contratação e demais documentos que integram o procedimento. 
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4.2. Quando o procedimento de contratação direta resultar deserto ou fracassado, poderá ser 

utilizada, para fins de contratação, proposta obtida na pesquisa de preços que subsidiou a 

estimativa do valor da contratação, privilegiando-se, sempre que possível, o menor preço, desde 

que o respectivo fornecedor atenda às condições de habilitação e demais requisitos exigidos para 

a contratação. 

 

4.3. DA HABILITAÇÃO 

4.3.1. As exigências de habilitação serão compatíveis com a natureza e a complexidade do objeto, 

observadas as disposições dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.2. Habilitação Jurídica 

4.3.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

4.3.2.2. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado no órgão competente, acompanhado dos documentos comprobatórios da 

eleição ou designação de seus atuais administradores, quando for o caso. 

4.3.2.3. No caso de sociedade simples, ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, acompanhado dos documentos comprobatórios da eleição ou designação 

de seus atuais administradores, quando for o caso. 

4.3.2.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

4.3.2.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

4.3.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

4.3.3.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

4.3.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União. 

4.3.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

quando aplicável. 

4.3.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

quando aplicável. 

4.3.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 
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4.3.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do art. 68, inciso 

V, da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.3.4. Demais Documentos de Habilitação 

4.3.4.1. Declaração de que não possui fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, sem prejuízo das consultas aos cadastros e sistemas oficiais disponíveis. 

4.3.4.2. Comprovação do enquadramento na condição de Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, quando for o caso. 

4.3.4.3. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das condições estabelecidas no Aviso de 

Contratação Direta e demais documentos que integram o procedimento, bem como de 

cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.3.5. Qualificação Técnica 

4.3.5.1. Poderá ser exigida a apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de 

serviços ou o fornecimento de bens pertinentes e compatíveis, em características e complexidade, 

com o objeto da contratação. 

4.3.5.2. Quando necessário à comprovação da autenticidade e veracidade das informações 

constantes do(s) atestado(s), a Administração poderá realizar diligências e solicitar documentos 

complementares, tais como contrato, nota fiscal ou outros documentos capazes de comprovar a 

efetiva execução do objeto. 

4.3.5.3. A documentação de habilitação será exigida do fornecedor cuja proposta seja classificada 

em primeiro lugar, após o encerramento da fase de recebimento e julgamento das propostas, 

observado o disposto no Aviso de Contratação Direta. 

4.3.5.4. O fornecedor classificado em primeiro lugar deverá apresentar a documentação de 

habilitação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do envio da solicitação encaminhada 

pela Câmara Municipal, exclusivamente por e-mail, salvo prazo diverso expressamente 

estabelecido no Aviso de Contratação Direta. 

4.3.5.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não apresente a documentação exigida, 

apresente documentação irregular ou não atenda aos requisitos de habilitação, será convocado o 

fornecedor subsequente, observada a ordem de classificação, para que, após verificada sua 

proposta e habilitação, seja formalizada a contratação, se atendidos os requisitos legais. 

 

4.4. DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
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4.4.1. A Câmara Municipal receberá propostas de preços de fornecedores do ramo, conforme as 

condições, prazo e forma estabelecidos no Aviso de Contratação, por meio do endereço eletrônico 

oficial indicado no respectivo Aviso. 

4.4.2. As propostas deverão ser apresentadas conforme o modelo disponibilizado pela 

Administração, quando houver, contendo todas as informações necessárias à identificação do 

fornecedor, descrição do objeto, preços unitários e totais, quando aplicáveis, e demais condições 

exigidas no Aviso de Contratação. 

4.4.3. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, desde que atendidas 

integralmente as especificações do objeto e as demais condições estabelecidas no procedimento. 

 

4.5. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

4.5.1. A documentação de habilitação será solicitada ao fornecedor classificado em primeiro lugar 

após o encerramento da fase de recebimento e julgamento das propostas. 

4.5.2. A documentação poderá ser encaminhada por meio eletrônico, para o endereço indicado 

pela Administração, ou apresentada por outro meio admitido no Aviso de Contratação. 

4.5.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos ou dispensados, 

no todo ou em parte, por outros meios idôneos capazes de comprovar o atendimento aos requisitos 

exigidos, inclusive por meio eletrônico, na forma do § 1º do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.6. DO SANEAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

4.6.1. Eventuais falhas, omissões ou irregularidades meramente formais nos documentos de 

habilitação poderão ser objeto de diligência pela Administração, desde que o saneamento seja 

admitido pela legislação aplicável e não implique alteração substancial da documentação ou 

criação de condição de habilitação que não existisse anteriormente. 

4.6.2. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar informações 

relativas aos documentos apresentados, inclusive mediante consultas a sistemas oficiais e aos 

sítios eletrônicos dos órgãos emissores de certidões. 

4.6.3. Os atos de diligência e eventual saneamento deverão ser devidamente registrados nos autos 

do procedimento. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. As despesas com a execução do contrato oriundo do presente Termo de Referência serão 

cobertas pela dotação vigente no orçamento de 2026, conforme dotações abaixo: CÂMARA 

MUNICIPAL – 04.0101.01.031.7007.2600.339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 
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6. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO: 

6.1. Por se tratar de prestação de serviços continuados de gestão de SST sob regime de preço fixo 

mensal, a execução contratual iniciar-se-á com a emissão da Ordem de Serviço Inicial, 

estendendo-se ao longo de toda a vigência do contrato.  

6.1.1. A gestão documental, o controle de prazos regulamentares e as transmissões de 

dados ao e-Social serão executados de forma contínua e rotineira pela Contratada, 

independentemente de provocações individuais.  

6.1.2. O encaminhamento de servidores para exames ocupacionais e a solicitação de 

vistorias específicas serão gerenciados diretamente entre o setor de Recursos Humanos e a 

Contratada por canal de atendimento credenciado, sem necessidade de emissão de novas Ordens 

de Serviço a cada atendimento. 

 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1. Doze (12) meses a partir do dia 04/01/2027; 

7.2. Caso haja formalização de contrato e o objeto seja caracterizado como serviço ou 

fornecimento contínuo, a contratação poderá ser prorrogada sucessivamente, por interesse da 

Administração, desde que demonstrada a permanência da necessidade administrativa, mantida a 

vantajosidade da contratação, haja disponibilidade orçamentária e sejam observados os demais 

requisitos e limites estabelecidos nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

8.1. O objeto será recebido na forma prevista no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, observadas as 

seguintes etapas: 

8.1.1. Provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade do objeto com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta da Contratada e no 

instrumento contratual, quando cabível. 

8.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade do objeto e o cumprimento de todas 

as condições contratuais, mediante ateste do fiscal ou gestor do contrato, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, salvo prazo diverso devidamente justificado em razão da complexidade do 

objeto. 

8.1.3. Na hipótese de a verificação prevista no subitem anterior não ser realizada dentro do prazo 

estabelecido, o recebimento definitivo será formalizado mediante ateste do responsável pelo 

recebimento ou fiscalização, após verificada a conformidade do objeto com as condições 

estabelecidas na contratação. 

8.2. Os prazos de execução das rotinas de SST e entrega de documentos observarão as 

seguintes especificações: 
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a) Exames Ocupacionais e ASO: Realização do exame e emissão do Atestado de Saúde 

Ocupacional em até 03 (três) dias úteis após a solicitação do setor de Recursos Humanos; 

b) Eventos do e-Social (S-2210, S-2220, S-2221 e S-2240): Transmissão dentro dos 

prazos regulamentares estipulados pela plataforma governamental; 

c) Programas e Laudos Técnicos (PGR, PCMSO, LTCAT, LIP, PPR): Entrega e/ou 

revisão anual no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da Ordem de Serviço 

Inicial ou da alteração nos ambientes de trabalho. 

  8.2.1. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso 

estejam em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na 

proposta apresentada, devendo ser substituídos, às expensas da contratada, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis contados da notificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada pela qualidade do objeto executado, permanecendo responsável por vícios, defeitos, 

incorreções ou falhas constatadas durante a vigência contratual ou dentro dos prazos legais e 

contratuais aplicáveis. 

8.4. Quando a natureza do objeto exigir, a Contratada deverá prestar garantia, suporte técnico, 

assistência, manutenção ou demais obrigações previstas neste Termo de Referência, durante o 

prazo estabelecido na contratação. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Fornecer os bens e/ou executar os serviços objeto da contratação em estrita conformidade 

com as especificações, condições, quantidades, prazos e demais requisitos estabelecidos neste 

Termo de Referência, no contrato e demais documentos integrantes da contratação, nos locais e 

condições indicados pela Administração, acompanhados da respectiva Nota Fiscal ou documento 

fiscal correspondente, quando cabível. 

9.1.2. Responsabilizar-se pela qualidade, adequação, segurança e conformidade dos bens 

fornecidos e/ou dos serviços executados, bem como pelos vícios, defeitos, falhas ou danos 

decorrentes da execução do objeto, nos termos da legislação aplicável e das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato. 

9.1.3. Comunicar à Administração, imediatamente ou, quando houver prazo estabelecido para 

determinada obrigação, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, a ocorrência de fatos 

supervenientes, fortuitos ou de força maior que possam comprometer ou impossibilitar o 

cumprimento das obrigações assumidas, apresentando a devida justificativa e os documentos 

comprobatórios, quando cabíveis. 
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9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem 

como cumprir as demais exigências previstas na legislação aplicável. 

9.1.5. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no contrato, nem 

subcontratar o objeto, salvo quando expressamente admitido e autorizado pela Contratante, nos 

termos estabelecidos neste Termo de Referência ou no contrato e observada a legislação aplicável. 

9.1.6. Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos, mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas e demais custos 

diretos e indiretos necessários ao fiel e integral cumprimento das obrigações contratuais. 

9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

os bens ou serviços que apresentarem vícios, defeitos, falhas, incorreções ou desconformidades 

com as especificações estabelecidas na contratação, no prazo fixado pela Administração, sem 

prejuízo das demais responsabilidades previstas na legislação e no contrato. 

9.1.8. Atender prontamente às solicitações da Administração relacionadas à execução do objeto, 

prestando os esclarecimentos e fornecendo as informações e documentos necessários ao 

acompanhamento e à fiscalização da contratação. 

9.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento exercido pela Contratante. 

9.1.10. Cumprir as normas técnicas, de segurança, ambientais, trabalhistas e demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis à execução do objeto, quando cabíveis. 

9.1.11. Designar, quando necessário, representante responsável pelo acompanhamento da 

execução contratual, mantendo comunicação adequada com a Administração para tratar das 

questões relacionadas ao cumprimento das obrigações assumidas. 

9.1.12. Cumprir integralmente os prazos estabelecidos para fornecimento dos bens e/ou execução 

dos serviços, comunicando previamente à Administração qualquer circunstância que possa 

comprometer o seu cumprimento. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. A Contratante obriga-se a: 

10.1.1. Fornecer à Contratada todas as informações, documentos e esclarecimentos necessários à 

adequada execução do objeto contratual; 

10.1.2. Receber o objeto, provisória e definitivamente, quando cabível, verificando sua 

conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento 

contratual; 
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10.1.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de servidor formalmente 

designado, comunicando à Contratadas eventuais irregularidades para que sejam sanadas; 

10.1.4. Notificar formalmente a Contratada acerca de quaisquer falhas, irregularidades ou 

descumprimento das obrigações contratuais, fixando prazo para adoção das medidas corretivas, 

quando cabível; 

10.1.5. Disponibilizar, quando necessário, as condições indispensáveis para que a Contratada 

execute regularmente o objeto contratado; 

10.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada na forma e nos prazos estabelecidos, desde que 

cumpridas as condições previstas neste Termo de Referência e no instrumento contratual; 

10.1.7. Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e no 

instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla de 

 

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 

difícil ou impossível reparação. 

 

12. DO PAGAMENTO: 

12.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, ou boleto bancário 

de titularidade da CONTRATADA obedecida as seguintes condições: 

a. Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias, contados da liquidação da despesa, 

observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias  

previsto na lei nº 14.133/2021, mediante apresentação da nota fiscal ou fatura devidamente 

atestada pelo fiscal do contrato e demais documentos exigidos. 

b. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e 

seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

12.2. Para fins de pagamento, a Contratada deverá manter a regularidade fiscal, trabalhista e, 

quando exigível, previdenciária durante toda a execução contratual, podendo a Administração 

verificar essa condição por meio de consulta aos sistemas oficiais ou exigir a apresentação das 

respectivas certidões válidas, quando necessário. 

12.2.1. A Contratante poderá descontar dos pagamentos devidos à Contratada os valores 

correspondentes a multas, ressarcimentos, indenizações ou quaisquer outros débitos decorrentes 

da execução do contrato, observados o contraditório, a ampla defesa, quando exigíveis, e a 

legislação aplicável. 

12.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos: 
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a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 

CONTRATADA;  

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato;                                                                                                                                                                            

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

12.4. Da liquidação: 

12.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 

dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

12.4.3. O prazo de validade; 

12.4.4. A data da emissão; 

12.4.5. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

12.4.6. O período respectivo de execução do contrato; 

12.4.7. O valor a pagar; e 

12.4.8. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.4.9.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

12.4.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.4.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas para contratação. 

12.4.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

12.4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

12.4.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

13. RECEBIMENTOS DA NOTA DE EMPENHO: 
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13.1. A recusa injustificada da vencedora em assinar o contrato/ordem de serviço/fornecimento, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, facultado à 

Administração chamar os remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo, devendo a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado 

inicialmente, ou revogar esta licitação.  

13.2. Na emissão da nota de empenho os documentos comprobatórios de situação regular fiscal e 

trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem com validade 

expirada, a empresa deverá providenciar a apresentação de novos documentos dentro do prazo de 

validade.  

13.3. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do ajuste, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

14.  DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

14.1. Poderão ser celebrados contratos, discricionariamente, pela CAMARA MUNICIPAL de 

acordo com as condições previstas neste Termo de Referência. 

14.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da 

convocação, para assinar o Contrato ou anuir a ordem de serviço/fornecimento. Este prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Agente de Contratação 

e sua equipe.  

14.3. A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 

descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções administrativas cabíveis, nos 

termos dos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução Normativa nº 001/2025 da Câmara 

Municipal de Caldas Novas, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. A aplicação, a dosimetria, o procedimento para apuração da responsabilidade e a cobrança 

de eventual multa observarão as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa nº 

001/2025 da Câmara Municipal de Caldas Novas e demais normas aplicáveis. 

14.4. A assinatura do contrato/ordem estará condicionada à comprovação da regularidade e 

validade da documentação apresentada pelo PROPONENTE VENCEDOR, na data da assinatura. 

14.5. As comunicações entre a Câmara Municipal de Caldas Novas e o interessado serão 

realizadas através do e-mail apresentado na Declaração de Pleno Atendimento e na 

proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as notificações encaminhadas por este 

meio. 
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15.  CONTROLE DA EXECUÇÃO: 

15.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de tudo dará ciência à 

Administração; 

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução; 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos; 

15.3. O fiscal de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

16. ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO: 

16.1. No interesse da Câmara Municipal o valor inicial atualizado da contratação poderá ser 

aumentado ou suprimido até os limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

16.1.1. Por se tratar de contratação por valor fixo mensal, a variação na quantidade de 

exames ocupacionais realizados em determinado mês não alterará o valor da parcela mensal 

devida à Contratada, a qual remunerará a gestão global continuada, a manutenção dos 

programas, o envio de dados ao e-Social e a cobertura plena da saúde ocupacional dos 

servidores. 

16.2. A vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária. 

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido na legislação. 

16.4. Valor Estimado da Contratação: 

16.4.1 O custo estimado da contratação é de R$ R$ 54.947,64 (cinquenta e quatro mil, 

novecentos e quarenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), obtido através de pesquisa 

de preços realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

17. REFERÊNCIA A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS (ART. 12, INC. II DA 

NLLC) 
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17.1. A presente contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da 

Câmara Municipal de Caldas Novas. Contudo, a necessidade da contratação surgiu 

posteriormente à elaboração do referido planejamento, encontrando-se devidamente justificada 

em documento específico anexado aos autos do processo, em observância aos princípios do 

planejamento, da motivação e do interesse público, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

17.2. Declara-se, ainda, que a contratação possui previsão orçamentária compatível com a Lei 

Orçamentária Anual vigente, existindo dotação suficiente para suportar as despesas decorrentes 

da futura contratação, observadas as condições e limites estabelecidos na legislação aplicável. 

 

18. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

18.1. A solução compreende a contratação integrada de empresa especializada para a gestão 

global, continuada e unificada da Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no âmbito da Câmara 

Municipal de Caldas Novas, abrangendo a totalidade de seu quadro de pessoal (aproximadamente 

160 servidores ativos, entre efetivos, comissionados, temporários, cedidos e vereadores).  

18.2. O modelo adotado baseia-se na prestação centralizada de serviços por meio de valor mensal 

fixo estimado, englobando simultaneamente as seguintes dimensões operacionais:  

a) Gestão Técnica e Documental (Programas e Laudos): Elaboração, acompanhamento, 

controle e atualização anual (ou sempre que houver alteração nos ambientes/processos de 

trabalho) dos programas e laudos regulamentares, tais como: Programa de Gerenciamento de 

Riscos (PGR), Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Laudo Técnico 

das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), Laudo de Insalubridade e Periculosidade 

(LIP), Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), Programa de Proteção Respiratória (PPR) e 

Análises Ergonômicas, acompanhados das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ART).  

b) Atendimento Médico Ocupacional sob Demanda: Realização de exames médicos 

ocupacionais (admissionais, periódicos, demissionais, retorno ao trabalho, mudança de função, 

perícias e avaliações psicológicas) e exames complementares de diagnóstico, provocados 

conforme a necessidade e a movimentação de pessoal da Câmara Municipal de Caldas Novas, 

sem custo adicional variável por procedimento efetuado.  

c) Gestão de Informações e e-Social: Centralização dos prontuários e registros 

ocupacionais em sistema de informação especializado da Contratada, garantindo a emissão 

imediata dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) e o gerenciamento e transmissão 

automatizada e tempestiva dos eventos de SST à plataforma do e-Social (eventos S-2210, S-2220, 

S-2221 e S-2240).  
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d) Suporte Técnico Presencial e Treinamentos: Realização de visitas técnicas periódicas 

à sede da Câmara Municipal de Caldas Novas para inspeções de campo, reuniões com o setor de 

Recursos Humanos, suporte ao dimensionamento e treinamentos de CIPA e uso de EPIs.  

1.8.3. A escolha pela contratação unificada e de valor mensal fixo visa garantir a rastreabilidade 

absoluta e a consistência técnica entre os laudos ambientais e os exames de saúde emitidos, 

eliminando lacunas de informação no e-Social, prevenindo passivos trabalhistas/previdenciários 

e assegurando eficiência administrativa e orçamentária ao órgão contratante. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a contratada será responsabilizada 

pelas infrações previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como nos artigos 19 

a 24 da Instrução Normativa nº 001/2025 da Câmara Municipal de Caldas Novas, que regulamenta 

a aplicação de penalidades e o Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade 

(PAAR) para infrações cometidas por fornecedores nas fases licitatória ou contratual. 

 

Município de Caldas Novas, Estado de Goiás, 22 de outubro de 2026. 

 

 

Edimar Cândido da Silva 

Assessor de Compras 

Câmara Municipal de Caldas Novas 
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ANEXO I 

MODELO 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

EMPRESA: ___________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________ 

CNPJ: _________________________ FONE: ____________________________ 

Nome do Representante Legal: ___________________________________________ 

Identidade do Representante Legal: _________________________________ 

CPF do Representante Legal: ______________________________________ 

 

ITEM QTDE MEDIDA DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇOS 

VALOR 

mensal 

Valor 12 

meses 

x x xxx xxxxxxxxxxxxx   

  

Declaro que, nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 

frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do fornecimento 

do objeto do presente processo de dispensa de licitação. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Termo 

de Referência da Dispensa de licitação, retro mencionado, bem como verificamos todas as 

especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 

documentos que dela fazem parte. 

Declaramos que o objeto cumpre com as exigências contidas no Termo de Referência. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 

influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 

proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

 TOTAL: R$ XXXXX,XX  (Valores Expressos em Reais). 
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Local e Data. 

 

Proposta Válida por 60 Dias 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N. _____/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CALDAS NOVAS E _________________, 

CONFORME CLAUSULA E CONDIÇÕES 

ABAIXO DELINEADAS: 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE CALDAS NOVAS, Goiás, Pessoa Jurídica De Direito Público, 

com sede nesta cidade, na Av. Tiradentes, S/N - ltanhanga I - Caldas Novas - GO, CNPJ 

01.073.089/0001-89, representada por seu Presidente Vereador Presidente SAULO INACIO DA 

SILVA, brasileiro, casado,  portador do CPF n° XXX.341.171-XX, residente e domiciliado na 

Avenida C, Quadra 42, Lote 30, s/nº  Bairro ltanhangá I, município de Caldas Novas, Goiás, 

doravante denominado de CONTRATANTE; e de/do outro lado, a empresa ________________, 

com título do estabelecimento: __________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o n. ______________, com endereço/situada na _______________, neste ato representada 

por seu representante legal o (a) Sr (a). _________________, brasileiro, estado civil, portador do 

RG n. ___________, inscrito (a) no CPF sob o n. _____________, resolvem firmar o presente 

instrumento de contrato, em conformidade com o contido no Processo Administrativo nº. 

2XXXXXXXXXX e Dispensa de Licitação nº. XXXXXXXXXXX, com fundamento na Lei 

14.133/21 e posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui o objeto deste instrumento contratação  _______________, conforme abaixo: 

ITEM QTDE MEDIDA DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO/SERVIÇOS 

MARCA/MODELO 

QUANDO 

APLICÁVEL 

VALOR 

TOTAL 

X X XXXXX XXXXXXXXXXXX   
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a) Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

b) O Termo de Referência; 

c) A Proposta do contratado; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de receita 

própria, saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste 

instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária: 04.0101.01.031.7007.2600.339039 – 

OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pelo objeto contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores descritos na 

planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da/desta contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal 

nº 14.133 e suas eventuais alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa 

técnica. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES  

Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato, quando aplicável. 

Parágrafo Segundo – Quando se tratar de contratação de serviço ou fornecimento contínuo, a 

vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, observados os requisitos e limites estabelecidos 

nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro – A execução do objeto observará as condições, prazos e demais 
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especificações estabelecidas no Termo de Referência. Quando aplicável, a entrega dos bens ou a 

prestação dos serviços deverá ocorrer na sede da Câmara Municipal de Caldas Novas, situada na 

Av. Tiradentes, s/nº, Bairro Itanhangá I, Caldas Novas – GO, em dias úteis, no horário das 8h às 

16h. 

Parágrafo Quarto – Todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, 

frete, seguros, mão de obra, materiais, equipamentos e demais custos decorrentes da entrega dos 

bens ou da prestação dos serviços, correrão por conta da Contratada, salvo disposição expressa 

em contrário prevista no Termo de Referência. 

Parágrafo Quinto – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 

provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que 

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Sexto – O(s) serviço(s) será(ão) recebido(s) em conformidade com as especificações 

e condições constantes no Termo de Referência e Proposta da Contratada;  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ (_____________________). 

 

CLÁUSULA SEXTA –– PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante 

depósito/crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes 

condições: 

a)  Os pagamentos serão efetuados em até 20 (vinte) dias úteis, contados da liquidação da despesa, 

mediante apresentação da nota fiscal ou fatura devidamente atestada pelo setor competente, 

observadas as condições estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e os 

procedimentos internos da Câmara Municipal de Caldas Novas. 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e 

seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 
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CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

c) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a 

qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos 

seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 

Parágrafo Primeiro – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado para a contratação, ocorrido em xx/xx/xxxx. 

Parágrafo Segundo – Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor)., exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Terceiro – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

Parágrafo Quarto – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

Parágrafo Quinto – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Sexto – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

Parágrafo Sétimo – O reajuste será realizado por apostilamento. 

Parágrafo Oitavo – Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou 
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previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, 

a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. 

Parágrafo Nono – A Administração deverá responder aos pedidos de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo 

do requerimento devidamente instruído. 

Parágrafo Décimo – Não se aplica ao presente contrato o instituto da repactuação de preços, por 

não se tratar de contratação com dedicação exclusiva de mão de obra. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

Não será exigida garantia contratual para a execução do presente contrato, nos termos do art. 96 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

Parágrafo Primeiro – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a contratada será 

responsabilizada pelas infrações previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como 

nos artigos 19 a 24 da Instrução Normativa nº 001/2025 da Câmara Municipal de Caldas Novas, 

que regulamenta a aplicação de penalidades e o Processo Administrativo de Apuração de 

Responsabilidade (PAAR) para infrações cometidas por fornecedores nas fases licitatória ou 

contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

Parágrafo Primeiro – A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos da 

CONTRATANTE, especialmente quanto aos lucros cessantes, danos emergentes, como também 

perdas e danos. 

Parágrafo Segundo – À CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir ou revogar este 

Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à 

CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie, quando ocorrer: 

a) Falência, “Recuperação Judicial” ou dissolução da CONTRATADA; 

b) O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, por parte da 

CONTRATADA; 

c) Subcontratação, cessão ou transferência do presente Contrato; 

d) Atraso sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, superior a 30 (trinta) dias corridos, 

nos prazos estabelecidos para o fornecimento do objeto; 

e) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA; 

f) Descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações dadas pela fiscalização da 
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CONTRATANTE; 

g) Qualquer garantia, caução ou utilização deste Contrato para qualquer operação financeira, 

sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

h) Entre outros, conforme previsto no 155 a 163 da Lei Federal n. 14.133/21 e suas eventuais 

modificações. 

Parágrafo Terceiro – O Contratante, poderá também rescindir este Contrato, independente dos 

motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, por sua conveniência 

exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de antecedência, desde que 

efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 

 Parágrafo Quarto – Se a CONTRATADA der causa à rescisão deste Contrato ficará sujeita à 

multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que 

tiver direito a CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão 

contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da 

CONTRATANTE o fornecimento efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade 

do fato, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. 

Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com os 

ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO DE GOIÁS, pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 

14.133/21  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste 

Contrato, ficando desde já designado o servidor (a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para fiscalizar e 

acompanhar a execução do Contrato, na forma do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da 

Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

objeto contratado e de tudo dará ciência a Administração. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a 

qualidade e aceitabilidade. 

Parágrafo Terceiro – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

Parágrafo Quarto – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle quanto a execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Quinto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
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ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Câmara 

e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Sexto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

Parágrafo Sétimo – Recebimento e critério de aceitação do objeto: 

I. O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, quando couber, para efeito de posterior verificação da conformidade com as 

especificações constantes neste Contrato e no Termo de Referência; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade do objeto com as especificações 

contratuais e sua consequente aceitação, no prazo estabelecido no Termo de Referência. 

II. Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea "b" do inciso I não ser realizada no prazo 

fixado, considerar-se-á o recebimento definitivo automaticamente efetivado no primeiro dia útil 

subsequente ao seu vencimento, ressalvados os casos em que a legislação ou o Termo de 

Referência dispuserem de forma diversa. 

III. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

vícios, defeitos ou incorreções do objeto, nem afasta a obrigação de repará-los, corrigi-los, 

removê-los, reconstruí-los ou substituí-los, às suas expensas, quando  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Receber, provisória e definitivamente, quando cabível, o objeto contratado, disponibilizando 

local, data e horário para sua entrega ou execução, conforme estabelecido no Termo de 

Referência; 

b) Verificar, no prazo estabelecido, a conformidade do objeto com as especificações constantes 

do Termo de Referência, deste Contrato e da proposta da Contratada, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

c) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato, por intermédio de servidor ou 

comissão formalmente designados, anotando as ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das obrigações contratuais; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo e nas condições estabelecidas neste Contrato e no 

Termo de Referência, após a liquidação da despesa; 
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e) Notificar a Contratada acerca de irregularidades verificadas na execução do objeto, fixando 

prazo para sua correção, quando cabível; 

f) Aplicar as sanções administrativas e demais medidas cabíveis previstas na Lei nº 14.133/2021, 

neste Contrato e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Parágrafo Primeiro – Constituem obrigações da contratada: 

a) Executar o objeto contratado em conformidade com as especificações, condições, quantidades, 

prazos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Contrato, em sua 

proposta e na legislação aplicável; 

b) Entregar os bens ou executar os serviços em perfeitas condições, no prazo, local e horário 

estabelecidos pela Contratante, acompanhados, quando aplicável, da respectiva nota fiscal ou 

documento equivalente e das informações exigidas no Termo de Referência, tais como marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência, garantia ou outras especificações necessárias à perfeita 

identificação do objeto; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios, defeitos, incorreções ou danos decorrentes da execução do 

objeto, promovendo, às suas expensas e no prazo estabelecido no Termo de Referência, a 

substituição, reparação, correção, remoção ou refazimento do objeto, quando constatada qualquer 

irregularidade; 

d) Atender prontamente às solicitações e determinações da Contratante relacionadas à execução 

do contrato; 

e) Comunicar formalmente à Contratante, no prazo estabelecido no Termo de Referência, 

qualquer fato que possa impedir ou atrasar a execução do objeto, apresentando as devidas 

justificativas; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação; 

g) Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, nem subcontratar o objeto, total ou 

parcialmente, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas neste Contrato ou no Termo de 

Referência, observado o disposto no art. 122 da Lei nº 14.133/2021; 

h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive 

tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, 

fretes, deslocamentos, materiais, equipamentos, garantia e quaisquer outros custos necessários ao 

integral cumprimento do objeto; 

i) Permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, fornecendo todas 

as informações, documentos e esclarecimentos solicitados pela Contratante; 
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j) Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

exercida pela Contratante; 

k) Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, de saúde e segurança do 

trabalho e demais normas aplicáveis aos seus empregados e à execução do objeto; 

l) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer ocorrência extraordinária que possa 

comprometer a execução do contrato, prestando os esclarecimentos necessários; 

m) Indicar preposto para representá-la durante a execução contratual, informando nome, telefone 

e endereço eletrônico (e-mail) para recebimento de notificações e demais comunicações oficiais; 

n) Cumprir, quando aplicável, as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com 

deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, nos termos da legislação vigente, 

especialmente o disposto no art. 92, inciso XVII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, 

sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 

encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a 

execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo 

e expresso acordo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não 

se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto principal da contratação. 

Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação de parcelas acessórias ou secundárias 

da execução contratual, desde que previamente autorizada pela Administração, desde que não 

implique transferência da responsabilidade pela execução do objeto e atenda ao disposto no art. 

122 da Lei nº 14.133/2021. 

A contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do contrato perante a 

D
ig

ita
lly

 S
ig

ne
d 

by
 V

IN
IC

IU
S 

H
E

N
R

IQ
U

E
 C

O
ST

A
:0

05
90

43
11

37
-A

C
 S

yn
gu

la
rI

D
 M

ul
tip

la
D

at
e:

 2
2/

10
/2

02
6 

13
:1

9:
17

R
ea

so
n:

 A
rq

ui
vo

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

L
oc

at
io

n:
 B

R
 -

 P
ág

in
a:

 3
1 

de
 3

3



 

 

Administração, respondendo pela atuação de eventuais subcontratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

 CLÁUSULA VIGÉSIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 

a eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
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garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

 CLÁUSULA VÍGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo 

da cidade de Caldas Novas - GO terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia 

resultante deste Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 02 

(duas) vias de igual teor e forma e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das duas 

testemunhas abaixo.              

  

Caldas Novas - GO, ______ de ________________ de 2026. 

 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1)        RG       

2)        RG      
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